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DESPACHO

Requerimento (766197) Documento(s) (009208112)  de 26/06/2023 17:42:11

Notifique o Autor para, em cinco dias, se pronunciar sobre o teor do ofício da DGS n.º 1695, de 26.06.2023

junto com o Requerimento apresentado nos autos pela Entidade Demandada em 26.06.2023.

*

Requerimento (754629) Requerimento (009116011)  de 04/04/2023 12:38:32

Considerando que a Entidade Demandada no requerimento apresentado nos autos em 04.04.2023, informou o

seguinte:

"(...) sobre a existência de contratos celebrados pela Direcção-Geral de Saúde ou outras entidades tuteladas pelo

Ministério da Saúde com as empresas farmacêuticas que comercializam vacinas contra a Covid-19, desde 2020 até à

data do pedido (22-11-2022) esses documentos existem e a informação passível de ser conhecida, é de acesso público

estando disponibilizada na página electrónica da Comissão Europeia."

Assinado por: Telma  Nogueira
Juiz de Direito
Data: Terça-feira, 19-09-2023
12:44:12 (UTC+01:00
Europe/Lisbon)



TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA

UNIDADE ORGÂNICA 1

Processo: 3879/22.1BELSB

Ref. Doc.: 009280538

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA

Av. D.João II, Bloco G piso 6-8 nº 1.08.01 I 1990-097 Lisboa
Telefone: 218367100 | Fax: 211545188 | Email: lisboa.tacl@tribunais.org.pt

Assim sendo, notifique a Entidade Demandada para, em cinco dias, juntar aos autos a referida "informação

passível de ser conhecida"  (traduzida para língua portuguesa, na hipótese de estar redigida em língua

estrangeira, cf. artigo 134.º, n.º 1 do CPC aplicável ex vi artigo 1.º do CPTA).

Lisboa, 19 de Setembro de 2023


